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AGRAVANTE : VINICIUS DIAS DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA TOLEDO PRUDENTE - 

CENTRO UNIVERSITÁRIO
JÚLIA FERRARESI TIETZ - SP479761

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES DA SAÍDA 
TEMPORÁRIA. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO GARANTIDOS NO PAD. AUSÊNCIA DE 
REGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento de que o descumprimento das 
condições para usufruto de saída temporária é apto a ensejar o 
reconhecimento de falta grave cometida pelo reeducando, nos termos dos 
arts. 50, II, da Lei de Execução Penal. Precedentes.

2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, 
na qual não se admite dilação probatória.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 30 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA43696404 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 01/10/2024 19:19:10
Código de Controle do Documento: 7a48ab3a-b143-4170-b6e3-224588b29177



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 935774 - SP (2024/0296114-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VINICIUS DIAS DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA TOLEDO PRUDENTE - 

CENTRO UNIVERSITÁRIO
JÚLIA FERRARESI TIETZ - SP479761

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES DA SAÍDA 
TEMPORÁRIA. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO GARANTIDOS NO PAD. AUSÊNCIA DE 
REGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento de que o descumprimento das 
condições para usufruto de saída temporária é apto a ensejar o 
reconhecimento de falta grave cometida pelo reeducando, nos termos dos 
arts. 50, II, da Lei de Execução Penal. Precedentes.

2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, 
na qual não se admite dilação probatória.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS DIAS DE 
CARVALHO contra a decisão na qual a Presidência desta Corte Superior indeferiu 
liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 195/200).
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Depreende-se dos autos que o Juízo das execuções homologou processo 
administrativo disciplinar (PAD) movido em desfavor do recorrente para reconhecer a 
prática de falta grave e aplicar-lhe as sanções pertinentes.

Interposto agravo em execução, o desembargador relator negou provimento 
ao recurso, nos termos do acórdão assim ementado (e-STJ fl. 185):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - Pedido de reforma da decisão que 
reconheceu a falta grave - Absolvição ou desclassificação - Impossibilidade - 
Prova robusta a admitir o reconhecimento da falta disciplinar - Perda de 1/3 
(um terço) dos dias remidos estipulado com critério - Prazo para concessão 
de livramento condicional, comutação e indulto não se interrompe pelo 
cometimento de falta grave - Prazo para progressão de regime se interrompe 
pelo cometimento de falta grave - Recurso desprovido.

Daí o writ, no qual a defesa alegou nulidade da decisão que homologou a 
falta grave por se fundar em fatos diversos daqueles apurados no PAD.

Asseverou, ainda, que o acusado não retornou à unidade prisional após a 
saída temporária porque "foi detido no dia anterior ao fim da saída temporária e levado 

a presídio em Guarulhos" (e-STJ fl. 7).

Por fim, sustentou que a conduta do apenado não está prevista no art. 50 da 
Lei de Execuções Penais (LEP) e que o descumprimento das condições da saída 
temporária ensejam apenas a revogação do benefício, bem como apontou ser ilegal a 
interrupção do lapso temporal para futuras benesses no curso da execução.

Requereu, ao final, em liminar e no mérito, a absolvição ou desclassificação 
da falta disciplinar.

A Presidência indeferiu liminarmente a impetração (e-STJ fls. 195/200).

No presente agravo, reitera a defesa as alegações formuladas na inicial do 
writ, asseverando que há desproporcionalidade na compreensão de que a conduta 
perpetrada pelo apenado configuraria falta de natureza grave. Afirma, ainda, ilegalidade 
na modificação da data-base para futuros benefícios.

Pugna, assim, pela "reconsideração da decisão agravada, ou o provimento 

do Agravo Regimental, para determinar o julgamento do feito pela Turma, e, ao final, 

conceder a ordem de ofício e determinar a cassação do acórdão impugnado, em face 

da fundamentação inidônea, cumulada com a concessão da progressão ao regime 

semiaberto" (e-STJ fl. 214).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
integralmente mantida.

No caso, a falta praticada pelo recorrente foi reconhecida como grave pelo 
Magistrado de primeiro grau nos seguintes termos (e-STJ fl. 30):

1. O(A) executado(a) VINÍCIUS DIAS DE CARVALHO praticou, em tese, 
falta disciplinar de natureza grave durante a saída temporária (artigo 7º, 
alínea c, da Portaria Conjunta 02/2019 do DEECRIM). Conforme ofício retro, 
o reeducando foi flagrado fora do endereço declarado para fins do gozo do 
benefício.

Tal fato, se comprovado for, poderá acarretar a regressão de regime 
prisional, nos termos do artigo 118, I, combinado com o artigo 50, ambos da 
Lei de Execução Penal. Além disso, há de ser revogado, imediatamente, o 
benefício da saída temporária concedido, nos termos da regra inserta no 
artigo 125, caput, da Lei de Execução Penal.

 

O Tribunal de origem, ao negar provimento ao agravo em execução lá 
interposto, manteve a decisão de primeiro grau para considerar a falta praticada como 
grave, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 187/188):

Desse modo, diante de todo o conjunto probatório carreado no procedimento 
disciplinar, resta plenamente configurada a infração de natureza grave 
cometida pelo recorrente, sendo impossível se falar em absolvição ou em 
desclassificação para falta de natureza média ou leve, ante a perfeita 
subsunção da condutado sentenciado ao disposto no artigo 50, inciso II, da 
Lei de Execução Penal.

Portanto, devidamente apurada e confirmada a prática de infração 
disciplinar, como no caso em tela, esta resultará em consequências 
administrativa e processuais ao reeducando.

O entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, conforme asseverado 
pela decisão agravada, não merece reparo.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o 
descumprimento das condições da saída temporária é apto, em princípio, a ensejar o 
reconhecimento de falta grave cometida pelo reeducando, nos termos dos arts. 50, II, 
da LEP.

Na mesma ordem de ideias, destaco os precedentes a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
SAÍDA TEMPORÁRIA . DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES. VIOLAÇÃO 
DA ZONA DE VIGILÂNCIA. FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o Apenado ter 
deixado de cumprir regras para saída temporária (violação ao perímetro 
datada de 31/12/2021), homologou a falta grave, regrediu o regime imposto 
para o fechado e declarou a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos.

2. Os fundamentos consignados pelas instâncias ordinárias para 
caracterizar a conduta como falta grave (nos termos artigo 50, VI, 
combinado com artigos 39, II e V, ambos da Lei de Execução Penal) não se 
mostram desarrazoados ou ilegais, uma vez que o Reeducando quando 
da saída temporária deve observar as condições e limites 
estabelecidos. Precedentes.

3. "A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de 
desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a via 
estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na 
seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/SP, Quinta 
Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 7/3/2014).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 813.768/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023, grifei.)

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DE SAÍDA TEMPORÁRIA. CONFIGURAÇÃO DE FALTA 
GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. CONSECTÁRIO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante já decidiu esta Corte, as condições impostas para a 
concessão da saída temporária configuram ordens recebidas pelo 
apenado, de forma que seu descumprimento evidencia a prática da 
conduta prevista no art. 50, VI, c/c o art. 39, V, ambos da LEP.

2. O agravante, por duas vezes, deixou de observar as condições da saída 
temporária ao violar a zona de monitoramento e, a teor do art. 118, I, da 
LEP, a execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma 
regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, 
quando o condenado praticar falta grave.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 680.452/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 30/11/2021, grifei.)

 

Da análise dos autos, verifica-se que o agravante foi preso por estar em local 
diverso do determinado na decisão que concedeu saída temporária naquele 
determinado horário; conduta que, segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, 
consiste em falta grave, conforme visto nos precedentes citados.

Ademais, revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade 
ou pela desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus e do 
recurso ordinário dele decorrente, na qual não se admite dilação probatória. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 
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FALTA APURADA POR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
OITIVA JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE DE PROFUNDO 
REEXAME DE FATOS E DE PROVAS.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser desnecessária a realização de 
audiência de justificação para homologação de falta grave, se ocorreu a 
apuração da falta disciplinar em regular procedimento administrativo, no qual 
foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com 
a participação da defesa técnica (HC n. 333.233/SP, Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015).

3. Tendo as instâncias ordinárias entendido que a carta enviada à servidora 
do presídio configurou ato de desrespeito nos termos do art. 50, VI, c/c o art. 
39, II, ambos da Lei n. 7.210/1984, inviável a desconstituição do que foi 
decidido, visto que necessitaria o revolvimento de todo o contexto fático-
probatório, o que inviável na via eleita.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 743.507/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022, 
sublinhei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. ART. 109, INCISO VI, 
DO CÓDIGO PENAL. OITIVA PRÉVIA DO APENADO EM JUÍZO PARA A 
HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE. PACIENTE 
OUVIDO EM FASE ADMINISTRATIVA NA PRESENÇA DE SEU 
DEFENSOR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. VIA 
IMPRÓPRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Ante a ausência de norma legal expressa sobre o tema, aplica-se às faltas 
graves o menor dos prazos prescricionais gerais previstos no art. 109 do 
Código Penal, qual seja, 3 (três) anos (inciso VI). Precedentes.

2. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em decisão proferida no dia 
01/03/2021, homologou a falta de natureza grave praticada pelo Apenado, 
determinando-se a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos e alteração da 
data-base.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de 
que não é imprescindível a realização de audiência de justificação para 
aplicar sanção ao Reeducando pelo cometimento de falta grave, caso o 
Apenado tenha sido ouvido em procedimento administrativo disciplinar, no 
qual foram observados os direitos à ampla defesa e ao contraditório.

4. O reexame da insurgência consubstanciada nas alegações de atipicidade 
da conduta ou de negativa de autoria não se coaduna com a via estreita do 
habeas corpus, dada a necessidade de incursão em matéria fático-
probatória, incabível nesta via, sobretudo quando a instância ordinária firmou 
entendimento em sentido contrário.

5. Inexistindo qualquer argumento capaz de infirmar as razões consideradas 
no decisum agravado para a denegação da ordem, a decisão atacada deve 
ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 692.373/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022, 
sublinhei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
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FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA 
ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no sentido 
de que a desobediência aos agentes penitenciários constitui-se em falta 
grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções 
Penais" (HC n. 377.551/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, DJe de 28/3/2017).

2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, de modo fundamentado e com 
base em elementos concretos, que restou configurada a falta disciplinar de 
natureza grave, rever esse entendimento a fim de afastar a falta grave ou 
desclassificar a conduta para infração de natureza média ou leve 
demandaria, impreterivelmente, incursão na seara fático-probatória, inviável 
na estreita via do habeas corpus.

3. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido. (AgRg no HC n. 
702.678/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 21/3/2022, sublinhei.)

Por fim, a Quinta e a Sexta Turmas desta Corte já se manifestaram no 
sentido de possibilidade de interrupção do lapso para progressão de regime quando 
homologada falta grave.

A propósito, cito o seguinte precedente, inclusive em sede de repetitivo:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 
543-C DO CPC). PENAL. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PROGRESSÃO DE 
REGIME. INTERRUPÇÃO. PRAZO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO. COMUTAÇÃO E INDULTO. 
REQUISITOS. OBSERVÂNCIA. DECRETO PRESIDENCIAL.

1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de 
regime, acarretando a modificação da data-base e o início de nova 
contagem do lapso necessário para o preenchimento do requisito 
objetivo.

2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a interrupção do 
prazo pela prática de falta grave. Aplicação da Súmula 441/STJ.

3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela falta grave no 
que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão 
deverá observar o cumprimento dos requisitos previstos no decreto 
presidencial pelo qual foram instituídos.

4. Recurso especial parcialmente provido para, em razão da prática de falta 
grave, considerar interrompido o prazo tão somente para a progressão de 
regime.

(REsp n. 1.364.192/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 12/2/2014, DJe de 17/9/2014, grifei.)

 

Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
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Relator
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ADVOGADOS: NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA TOLEDO PRUDENTE - CENTRO 

UNIVERSITÁRIO
JÚLIA FERRARESI TIETZ - SP479761

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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